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Recorrente DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÃSTICOS LTDA.

Recorrido 3a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL.

REJEITADA A PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDA-
DE DO RECURSO. No mérito: Produto corre-
tamente descrito pelo importador na DI e
na GI. Descrição ratificada pela confe -
rência física da mercadoria - Inexistên-
cia de infração administrativa ao contro
le das importações.
Dã-se provimento ao recurso de diverge-ri
cia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÃSTICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, rejei .:/:. a preliminar e, no me

rito, dar provimento ao Recurso Especia .1)

-	 9Sala das Sepsoe-27(DF), em 2' de outubro de 1981.	 i
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ADHEMILSON B , S 1'O. DE t á ?V á LHO - PROCURADOR DA FAZEN
DA NACIONAL.
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Participaram, ainda, do presente julga, ento, os seguintes Conselhei
ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, FRANICI ISCO MARTINS LEITE CAVALCAN=

I
V.V.



TE, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA, SEBASTIÃO RODRIGUES CA

BRAL. Ausente por motivo justificado o Cons. RANDOLFO HENRIQUE DE

SOUZA NETO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0814-68248/77

RECURSO N.° : RD/ 303-0.011

mX)RmÃo N.°, CSRF/03-0.579

RECORRENTE: DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA.

RECORRIDA: 3a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL.

RELATÓRIO 

Através do acórdão n9 19.175. de 27.05.1980, a

• 3a. Câmara do 39 Conselho de Contribuintes, apreciando o presen_
te processo assim decidiu a matéria:

"Infrações administrativas do controle das im-
portações. Mercadoria com autorização para en
trepostamento: rejeitada a classificação fi-ã-
cal, sendo inadmissível a destinação para en-
treposto.Caracterizado a infração pela ausên
cia de guia de importação ou documento equiva-
lente. Nega-se provimento ao recurso" fls.102.

Após essa decisão a recorrente arguiu dois in

cidentes processuais, um voltado para a proclamação do resulta-

do do julgamento acima transcrito e o outro com relação ao pedi

do de reexportação da mercadoria objeto do litígio, os quais não

foram acolhidos.

Em 06.05.81, a importadora interpõe, com base

no art. 4, inciso II do Regimento Interno desta Câmara, recurso

especial, de divergência, fundamentando-se o apelo em decisão pro

ferida no Processo n9 0814/068.249/77, RP 303-0.032, acórdão n9

CSRF/03-0.195, s

(-

e ?ão de 09 de março de 1981, que recebeu a se-

--

guinte ementa.
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"Produto corretamente descrito pelo importador
na D.I. e na G.I. respectiva, qualquer que se-
ja o regime aduaneiro. Descrição ratificadape
laconferência física da mercadoria. A.D., CST n9
29/80 - Inexistência de infração administrati-
va ao controle das importações. Nega-se pro
vimento ao recurso". (fls.140).

A recorrente transcreve o voto constante do a_
cOrdão divergido, fls. 140/141, e informa que para melhor ilus_
trar a inarredãvel identidade entre o auto de infração que deu

causa ao invocado precedente dessa E. Câmara Superior e este ou

tro que aqui se discute, basta assinalar que um só foi o proce-

dimento administrativo que ensejou a simultânea instauração de

três processos (Processo n9 0814/068.249/77, ora servindo de pa

radigma, e os de n9s 0814/068.247/77 e 0814/068.248/77, em fase

de recurso de divergência).

As fls. 149, despacho do Sr. Presidente da Câ-

mara recorrida que admite o recurso e determina seu encaminha -

.	 mento à esta Câmara Superior, ficando ressalvado, em despacho

complementar, que:

"Julgo procedente as alegações da interessada
quanto ao regime a ser observado no recebimen-
to e remessa do recurso, uma vez que tomou ci-
ência diretamente neste Conselho, antes das mo
dificações mencionadas, justificando-se,portaii
to,o encaminhamento do recurso nos termos sol'_
citados".

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional junto a

Câmara recorrida apresenta suas contra-razOes onde argumenta,pre

liminarmente, a intempestividade do recurso, e, no mérito, a im-

procedência da pretensão da interessada, fls. 150/170. if , .
(/1/1''aw'—,

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro LUIZ CARLOS NOGUEIRA - Relator:

Não consta do processo a data em que a interessa

da tomou ciência da decisão proferida pela Terceira Cãmarado Ter

ceiro Conselho de Contribuintes. Assim há de se levar em consi-

deração a informação da requerente, consignada na petição de fls.

147, onde declara haver tomado ciência da decisão em 29.04.81.

A preliminar de perempção, arguida pelo Sr. Pro

curador da Fazenda Nacional junto à 3a. Câmara do 39 Conselho de

Contribuintes, não procede, porquanto as datas por ele citadaspa

ra o inicio do prazo não devem prevalecer em virtude de que a re

querente levantou dois incidentes processuais os quais somente

foram esclarecidos definitivamente em 09.04.81 com o pronunciamen

to do Sr. Presidente daquele Conselho. 	 Assim, rejeito a preli-

minar de perempção levantada pelo Sr. Procurador.

Quanto ao merito,esta Câmara, através do acórdão

CSRF/03-0.195, em processo também de interesse da firma ora re -

corrente, e em assunto idêntico ao presente, por unanimidade de

votos negou provimento ao Recurso interposto pela Procuradoria da

Fazenda Nacional, por entender ser aplicável ao caso o Ato Decla

ratOrio CST n9 29, de 22.12.80, que estabelece que "a indicação

incorreta do código tarifário, pelo importador, na Guia de Impor

tação e Declaração de Importação, não enseja a aplicação de pena

lidades previstas no Decreto-Lei 37/66, artigos 108 e 169, este

último com a redação do art. 29 da Lei 6562/78, se verificada a

exatidão da especificação da mercadoria".

Por esposar deste mesmo ponto de vista, dou pro-

vimento ao Recurso dedivergênci..P

Br. ilia (DF), em 2' de outubro de 1981.
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LUIZ CAR OSjjÁ	 RELATOR
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